
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1119251 - SP (2026/0328073-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : GUILHERME CAMARGO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DOUTO - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO

MAJORADO.  REVISÃO  CRIMINAL.  AFASTAMENTO  DA

REINCIDÊNCIA.  REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA.

MANUTENÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE  FLAGRANTE.  REGIME  MAIS  GRAVOSO.

FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL

DESFAVORÁVEL  NÃO  NEUTRALIZADA  PELO

REDIMENSIONAMENTO DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO.

1.  O modo  de  cumprimento  da  pena  não  está  vinculado,  de  forma

absoluta, ao quantum da reprimenda, devendo-se observar os critérios do

art. 59 do Código Penal, por força do art. 33, § 3º, do mesmo diploma.

Reconhecida  circunstância  judicial  desfavorável  na  primeira  fase  da

dosimetria, mostra-se idônea a fixação de regime mais gravoso do que o

autorizado pela quantidade da pena, ainda que o vetor negativo tenha

sido, no cômputo final, compensado por atenuante na segunda fase. 
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2.  A  supressão  superveniente  da  reincidência  não  desconstitui  a

circunstância  judicial  desfavorável  autonomamente  reconhecida  na

primeira fase da dosimetria, tampouco a idoneidade da fundamentação

lançada para a manutenção do regime mais severo. 

3.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 24 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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absoluta, ao quantum da reprimenda, devendo-se observar os critérios do

art. 59 do Código Penal, por força do art. 33, § 3º, do mesmo diploma.

Reconhecida  circunstância  judicial  desfavorável  na  primeira  fase  da

dosimetria, mostra-se idônea a fixação de regime mais gravoso do que o

autorizado pela quantidade da pena, ainda que o vetor negativo tenha

sido, no cômputo final, compensado por atenuante na segunda fase. 
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2.  A  supressão  superveniente  da  reincidência  não  desconstitui  a

circunstância  judicial  desfavorável  autonomamente  reconhecida  na

primeira fase da dosimetria, tampouco a idoneidade da fundamentação

lançada para a manutenção do regime mais severo. 

3.  Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

GUILHERME CAMARGO DOS SANTOS interpõe agravo regimental

contra  decisão  em que  indeferi  liminarmente  o  seu  habeas  corpus  e  mantive  o

regime inicial fechado para o cumprimento da pena de 7 anos, 9 meses e 10 dias de

reclusão pela prática do delito de roubo.

A defesa reitera a sua compreensão de que, reconhecida a primariedade

do paciente e fixada a pena em patamar superior a 4 e inferior a 8 anos, impõe-se o

regime  semiaberto,  nos  termos  do  art.  33, §  2º,  "b",  do  Código  Penal,  sendo

insuficiente, para afastar essa consequência legal, a mera remissão a fundamentos

da sentença já superados e o juízo de gravidade abstrata do delito. 

Argumenta, ainda, que a pena aplicada, isoladamente considerada, jamais

autorizou o regime fechado para não reincidente, por não exceder o teto de 8 anos

do art. 33, § 2º, "b", do Código Penal; que o efeito da única circunstância judicial

desfavorável  foi  neutralizado,  na  segunda fase  da  dosimetria,  pela  atenuante  da

confissão espontânea, de modo que a pena provisória retornou ao mínimo legal.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado, para que seja concedida a ordem e fixado o regime

inicial semiaberto ou, subsidiariamente, que a ordem seja concedida de ofício, nos

termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

Como então  assentei,  esta  Corte  tem decidido  que  o  modo inicial  de

cumprimento  da  pena  não  está  vinculado,  de  forma  absoluta,  ao  quantum  de

reprimenda  imposto.  É  dizer,  para  a  escolha  do  regime  prisional,  devem  ser

observadas as diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados

fáticos da conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta do crime,

poderão ser invocados pelo julgador para a imposição de regime mais gravoso do

que o permitido pelo quantum da pena (HC n. 279.272/SP, Rel. Ministro Moura

Ribeiro, 5ª T., DJe 25/11/2013; HC n. 265.367/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 5ª T.,

DJe 19/11/2013; HC n. 213.290/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura,

6ª T., DJe 4/11/2013; HC n. 148.130/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T.,

DJe 3/9/2012).

O  art.  33, §  3º,  do  Código  Penal  estabelece  que  "a  determinação  do

regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  far-se-á  com  observância  dos  critérios

previstos no  art.  59 deste Código".  Portanto,  as mesmas circunstâncias judiciais

aferidas pelo magistrado para fixação da pena-base na primeira fase da dosimetria

deverão ser sopesadas na imposição do regime inicial de cumprimento de pena.

No caso, consoante destaquei na decisão agravada, a sentença, ao fixar o

regime inicial  fechado,  não  se  apoiou  em um único  fundamento,  mas  em três,

expressamente enumerados: "Diante da pena aplicada, das circunstâncias judiciais

desfavoráveis  e  da  reincidência  do réu,  fixo regime inicial  fechado" (fl.  91).  A

superveniente absolvição no HC n. 1.033.424/SP atingiu apenas o terceiro desses

fundamentos, qual seja, a reincidência. Os outros dois, a saber, a pena aplicada e a

circunstância  judicial  desfavorável  reconhecida  na  primeira  fase,  não  foram

desconstituídos e permanecem hígidos.

Assim, conquanto a reprimenda definitivamente imposta seja superior a 4

anos e inferior a 8 anos de reclusão, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal,

o que justifica idoneamente a imposição de regime prisional mais gravoso que o

previsto em lei.
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Ademais,  a  despeito  dos  argumentos  trazidos  neste  regimental,  é

pertinente destacar, em reforço, que a circunstância de a pena aplicada não exceder,

isoladamente, o teto de 8 anos previsto no art. 33, § 2º, "b", do Código Penal não

infirma a idoneidade da fundamentação adotada. Isso porque o fundamento hábil a

justificar o regime mais gravoso, na hipótese, não é o quantum da pena em si, mas a

circunstância  judicial  desfavorável  identificada  na  primeira  fase  da  dosimetria,

elemento concreto que o próprio art. 33, § 3º, do Código Penal autoriza a sopesar

na fixação do regime,  independentemente da faixa em que a  pena definitiva se

situe.

Também  não  socorre  o  paciente  o  argumento  de  que  o  efeito  da

circunstância judicial desfavorável teria sido neutralizado pela compensação com a

atenuante da confissão espontânea na segunda fase da dosimetria. A compensação

entre  agravante  e  atenuante  opera,  tecnicamente,  sobre  o quantum da  pena  na

segunda  fase,  sem  irradiar-se  sobre  a  valoração  autônoma  e  já  consolidada  da

circunstância judicial  da primeira fase,  cujo juízo de reprovabilidade permanece

hígido para os fins do art. 33, § 3º, do Código Penal, ainda que a pena provisória

tenha retornado, aritmeticamente, ao mínimo legal.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA60011622 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 14/09/2026 17:20:07
Código de Controle do Documento: 8db212b0-c8e3-487a-ba6c-6bd6a20ad868



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.119.251 / SP

Número Registro: 2026/0328073-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15175043720238260228  175043720238260228  21545802023  23322934220258260000
20981666220258260000 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DOUTO - SP377457
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GUILHERME CAMARGO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME CAMARGO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DOUTO - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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